
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 626.495 - SC (2014/0328138-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : TIAGO JOSÉ DA SILVA FILHO 
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO PEREGRINO FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO CODESC DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  GIOVANA MICHELIN LETTI 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO CIVIL. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. VÁRIOS FUNDAMENTOS. ART. 543-C, § 7º, DO CPC. 
MATÉRIA NÃO ABRANGIDA. VIABILIDADE DO AGRAVO (ART. 544 DO 
CPC).

1. É viável a interposição de agravo mesmo quando aplicado o art. 543-C, § 7º, I, 
do CPC pelo primevo juízo de admissibilidade, quando esse não tenha sido o único 
fundamento adotado para a negativa de seguimento do recurso e quando se pretenda 
recorrer das matérias não abrangidas pelo julgamento do recurso repetitivo. Inaplicável 
a esses casos o entendimento firmado pela Corte Especial na QO no Ag n. 
1.154.599/SP.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Paulo de Tarso 

Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 21 de maio de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 626.495 - SC (2014/0328138-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : TIAGO JOSÉ DA SILVA FILHO 
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO PEREGRINO FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO CODESC DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  GIOVANA MICHELIN LETTI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por TIAGO JOSE DA SILVA FILHO contra 

decisão que conheceu parcialmente do agravo para conhecer do recurso especial da parte contrária 

e dar-lhe parcial provimento.

Sustenta o agravante que do agravo não se poderia ter conhecido ante a aplicação do 

art. 543-C, § 7º, I, do CPC pelo presidente do Tribunal a quo, que negou seguimento ao recurso 

especial. 

FUNDAÇÃO CODESC DE SEGURIDADE SOCIAL apresentou impugnação aos 

embargos de declaração (e-STJ, fls. 598/610).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 626.495 - SC (2014/0328138-2)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO CIVIL. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. VÁRIOS FUNDAMENTOS. ART. 543-C, § 7º, DO CPC. 
MATÉRIA NÃO ABRANGIDA. VIABILIDADE DO AGRAVO (ART. 544 DO 
CPC).

1. É viável a interposição de agravo mesmo quando aplicado o art. 543-C, § 7º, I, 
do CPC pelo primevo juízo de admissibilidade, quando esse não tenha sido o único 
fundamento adotado para a negativa de seguimento do recurso e quando se pretenda 
recorrer das matérias não abrangidas pelo julgamento do recurso repetitivo. Inaplicável 
a esses casos o entendimento firmado pela Corte Especial na QO no Ag n. 
1.154.599/SP.

2. Agravo regimental desprovido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

Segundo o entendimento adotado pela Corte Especial (QO no Ag n. 1.154.599/SP, 

relator Ministro Cesar Asfor Rocha, julgada em 16.2.2011), do agravo não se conheceu porque foi 

interposto contra decisão que negara seguimento a recurso especial fundado no art. 543-C, § 7º, I, 

do CPC. Ressalte-se que a matéria discutida nos autos teve seguimento negado com base na 

Súmula n. 83/STJ, a qual foi afastada em razão de entendimento contrário da Segunda Seção. 

Não há, portanto, o óbice do art. 543-C, § 7º, do CPC com relação à matéria suscitada 

no recurso especial e não abrangida pelo julgamento do repetitivo, como no caso em apreço. 

Confira-se, nesse sentido, a decisão de admissibilidade, que tratou da questão discutida na decisão 

agravada:

"Destarte, no que se refere á suscitada ofensa aos arts. 320 e 840 do CC/2002 
14, III, 15, parágrafo único, e 75 da LC n. 109/2001; 103, parágrafo único da Lei 
8.213/91; 347 ,§ 1º, do Decreto n. 3.048/99, 42, V, da Lei n. 6.435/77; 20, V, do 
Decreto n. 81 .240/78; ; bem como aos dissídios pretorianos relacionados à 
prescrição da pretensão deduzida, tendo em vista o tempo transcorrido desde a 
migração, impossibilidade de incidência dos expurgos inflacionários sobre a reserva 
de poupança nos casos de migração e legalidade da quitação operada por meio de 
transação, o recurso especial tem sua admissibilidade vedada pelas alíneas 'a' e 'c' do 
permissivo constitucional, haja vista o disposto na Súmula 83 do STJ, in verbis: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida'" (fl. 533).

Ademais, não sendo o art. 543-C, § 7º, do CPC o único fundamento adotado pelo juízo 

de admissibilidade para negar seguimento ao recurso especial, não se aplica o entendimento contido 
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na Questão de Ordem no Agravo de Instrumento 1.154.599/SP. A propósito, confira-se recente 

julgado acerca do tema:

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) - AÇÃO DE REVISÃO DE ÍNDICE DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA INCIDENTE SOBRE RESERVA DE POUPANÇA, 
AJUIZADA POR FILIADO QUE PROCEDEU À MIGRAÇÃO ENTRE PLANOS DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA - DECISÃO MONOCRÁTICA CONHECENDO DO 
AGRAVO DO FUNDO DE PENSÃO PARA DAR PARCIAL PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL, A FIM DE JULGAR IMPROCEDENTE A PRETENSÃO 
AUTORAL.INSURGÊNCIA DO PARTICIPANTE/ASSISTIDO. 1. Cabimento do 
agravo do artigo 544 do CPC. A jurisprudência firmada no bojo da Questão de 
Ordem no Agravo de Instrumento 1.154.599/SP (Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, 
Corte Especial, julgado em 16.02.2011, DJe 12.05.2011) obsta o conhecimento do 
agravo apenas nos casos em que o juízo prévio negativo de admissibilidade do 
recurso especial fundar-se unicamente no § 7º do artigo 543-C do CPC. Caso 
contrário, configurar-se-ia uma situação no mínimo esdrúxula: ao insurgente 
incumbiria interpor agravo interno, para apreciação do Tribunal de origem, inclusive 
sobre questões não submetidas ao rito do repetitivo, ou, então, proceder à dupla 
impugnação recursal, em flagrante ofensa ao princípio da unirrecorribilidade, 
manejando (i) agravo interno quanto ao tema obstado em face do § 7º do artigo 
543-C do CPC e (ii) agravo do artigo 544 do CPC, dirigido ao STJ, no tocante aos 
demais óbices. Precedentes. 2. Correção monetária incidente nas reservas de 
poupança de participantes/assistidos que procederam à migração entre planos de 
previdência privada. Atualização monetária plena ou observância dos índices 
previstos no regulamento do fundo de pensão. Distinção entre resgate e 
portabilidade. 2.1. Consoante cediço na Segunda Seção, a exegese cristalizada na 
Súmula 289/STJ ('A restituição das parcelas pagas a plano de previdência privada 
deve ser objeto de correção plena, por índice que recomponha a efetiva 
desvalorização da moeda.') cinge-se às hipóteses em que houve o definitivo 
rompimento do vínculo contratual estabelecido entre o participante e a entidade de 
previdência complementar, não alcançando, portanto, os casos nos quais, por acordo 
de vontades (envolvendo concessões recíprocas), ocorreu migração de participantes 
ou assistidos de plano de benefícios de previdência privada para outro, auferindo-se, 
em contrapartida, certa vantagem (AgRg no AREsp 504.022/SC, Rel. Ministro Luis 
Felipe Salomão, julgado em 10.09.2014, DJe 30.09.2014). 2.2. Impossibilidade de 
pagamento de valores sem respaldo no plano de custeio (índices de correção 
monetária diversos dos previstos no regulamento), por implicar desequilíbrio 
econômico atuarial do fundo de pensão com prejuízo para a universalidade dos 
participantes e assistidos, o que fere os princípios do mutualismo inerente ao regime 
fechado e da primazia do interesse coletivo do plano (exegese defluente da leitura do 
artigo 202, caput, da Constituição da República de 1988 e da Lei Complementar 
109/2001). 3. Agravo regimental desprovido." (AgRg nos EDcl no AREsp n. 
574.189/SC, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 9/3/2015.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0328138-2 AREsp 626.495 / SC

Números Origem:  023070056253  20100228960  20100228960000100  20100228960000200  
20100228960000201

EM MESA JULGADO: 21/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CODESC DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : GIOVANA MICHELIN LETTI E OUTRO(S)

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
AGRAVADO : TIAGO JOSÉ DA SILVA FILHO
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO PEREGRINO FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TIAGO JOSÉ DA SILVA FILHO
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO PEREGRINO FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO CODESC DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : GIOVANA MICHELIN LETTI

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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